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Data: 04/04/2025

EMENTA: Regente Feijó, 27 de março de 2025. Ofício nº 89/2025 A Sua Excelência o Senhor GUILHERME OLIVEIRA
DA ROCHA DD. Presidente da Câmara Municipal Regente Feijó - SP Assunto: Encaminha Projeto de Lei Senhor
Presidente: Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a essa Augusta Casa de Leis, projeto de lei
complementar que altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.131, de 04 de março de 2020, e dá outras
providências. Contando com a proverbial e costumeira atenção de Vossa Excelência, reitero protestos da mais alta
estima e distinta consideração. Atenciosamente, MARCO ANTONIO PEREIRA DA ROCHA Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ________/2025 Altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.131, de 04 de
março de 2020, e dá outras providências. Art. 1º A Lei Complementar nº 3.131, de 04 de março de 2020, passa a
vigorar com as seguintes alterações: Art. 1º O servidor público municipal, que esteja no pleno exercício de seu
cargo, poder

 

Regente Feijó, 27 de março de 2025.

 

 

Ofício nº 89/2025

 

 

A Sua Excelência o Senhor

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA

Presidente da Câmara Municipal1.

Regente Feijó - SP

 

 



Assunto: Encaminha Projeto de Lei

 

 

Senhor Presidente:

 

 

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a essa Augusta Casa de Leis, projeto de lei
complementar que altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.131, de 04 de março de 2020, e dá outras
providências.

 

 

Contando com a proverbial e costumeira atenção de Vossa Excelência, reitero protestos da mais alta
estima e distinta consideração.

 

 

Atenciosamente,

 

 

 

 

MARCO ANTONIO PEREIRA DA ROCHA

Prefeito Municipal

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ________/2025

 

 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.131, de 04 de março de 2020, e dá outras providências.

 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 3.131, de 04 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

 

Art. 1º O servidor público municipal, que esteja no pleno exercício de seu cargo, poderá utilizar-se dos
direitos pecuniários de suas férias e licença-prêmio para compensar débitos tributários lançados em seu
nome e/ou de seu cônjuge e de ascendente e/ou descendente de primeiro grau, inscritos ou não em dívida
ativa, desde que tais direitos sejam líquidos e certos e se encontrem em fase de fruição.

 

...................

 

Art. 2º Para fazer jus à compensação de débitos tributários de IPTU, o imóvel deverá estar
comprovadamente registrado em nome do servidor e/ou do seu cônjuge e de ascendente e/ou descendente
de primeiro grau, devendo ainda constar do rol dos contribuintes inscritos na Fazenda Municipal.

1º Nos casos de locação, a compensação de que trata o art. 1º será possível desde que,
contratualmente, os encargos relativos ao IPTU sejam de responsabilidade do servidor e/ou do seu
cônjuge e de ascendente e/ou descendente de primeiro grau, enquanto locatários.
2º Para fazer jus à compensação de débitos tributários de ITBI que trata o art. 1º, o servidor e/ou
seu cônjuge e de ascendente e/ou descendente de primeiro grau, deverá apresentar o comprovante
do título de transmissão do imóvel ou outro documento probatório.

 

Art. 2º Esta lei complementar entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 20 de janeiro de 2025.

 



 

Regente Feijó, 27 de março de 2025.

 

 

 

MARCO ANTONIO PEREIRA DA ROCHA

Prefeito Municipal

 

 

JUSTIFICAÇÃO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ________/2025

 

Senhor Presidente e Vereadores,

 

Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei complementar
que altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.131, de 04 de março de 2020, e dá outras providências.

 

A proposta visa atender ao Requerimento nº 6/2025 de autoria do Vereador Marcos Aparecido Prado,
aprovado por esta Augusta Casa de Lei, cuja justificativa adotamos para apresentação do presente projeto
de lei complementar.

 

Estas são as razões do projeto de lei.

 

Atenciosamente,

 

 

 

MARCO ANTONIO PEREIRA DA ROCHA



Prefeito Municipal
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